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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO DE 
EXPEDIENTE FORENSE NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. PRAZO 
DE 15 DIAS ÚTEIS. DIA DE CORPUS CHRISTI. FERIADO LOCAL. 
NÃO COMPROVAÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. É intempestivo o agravo em recurso especial protocolizado após 
o prazo de 15 dias úteis, de acordo com o art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, 
caput, do CPC de 2015.

2. Na vigência do Código de Processo Civil de 2015, a ocorrência 
de feriado local ou de suspensão dos prazos processuais deve ser 
comprovada por meio de documento hábil no ato de interposição do 
recurso, não sendo possível fazê-lo posteriormente.

3. A segunda-feira de Carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias da 
Semana Santa que antecedem a Sexta-Feira da Paixão, o dia de Corpus 
Christi e o do servidor público são considerados feriados locais para fins 
de comprovação da tempestividade recursal.

4. Considera-se justa causa para a mitigação da interposição do 
recurso especial e do agravo em recurso especial protocolizados após o 
prazo de 15 dias úteis "a falha induzida por informação equivocada 
prestada por sistema eletrônico de tribunal" (EAREsp n. 1.759.860/PI, 
Corte Especial).

5. Os prints de tela que não trazem informação do sistema 
eletrônico da Corte de origem suficiente a induzir erro na contagem do 
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prazo processual não justificam a mitigação da interposição 
intempestiva do recurso.

6. A gravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 29 de abril de 2024.

 

Ministro João Otávio de Noronha 
Relator
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prazo processual não justificam a mitigação da interposição 
intempestiva do recurso.

6. A gravo interno desprovido.

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra julgado da Presidência que, 

com amparo no art. 21-E, V, do RISTJ, não conheceu do recurso especial e do 

agravo em recurso especial em função da intempestividade.

A parte agravante aduz ser tempestivo o agravo em recurso especial. 

Sustenta o seguinte (fl. 326):

 
Verifica-se que a decisão que inadmitiu o Recurso Especial se houve 

publicada em 01/06/2023, tendo o prazo se indiciado em 02/06/2023, e cujo decurso 
recursal apenas se dará em 04/07/2023 - em razão do feriado de corpus christi 
(09/06/2023), São João (24/06/2023) e recesso forense (23 a 30/06/2023) ocorrido 
no TJPE, de modo que, protocolado nessa data, resta tempestivo o presente recurso, 
conforme certidão do próprio TJPE:

[...]
 

Requer o conhecimento e o provimento do presente agravo interno.

A parte agravada apresentou impugnação ao referido recurso, às fls. 385-

414.

É o relatório.

 

VOTO

O recurso não reúne condições de êxito.

Verifica-se que, em 5/6/2023, a parte foi intimada da decisão que 

inadmitiu o recurso especial. Contudo, o agravo em recurso especial somente foi 

interposto em 3/7/2023, também a destempo.

Oportuno lembrar que o prazo para a interposição do agravo em recurso 

especial é de 15 dias úteis, nos termos do art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do 
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CPC.

Ressalte-se que a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, 

na vigência do CPC de 2015, a ocorrência de feriado local ou de suspensão dos 

prazos processuais deve ser comprovada no ato de interposição do recurso, não 

sendo possível fazê-lo posteriormente.

Nesse sentido, veja-se a ementa do seguinte precedente:

 
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. INVENTÁRIO. PARTILHA DE BENS. 

ACÓRDÃO. REMESSA AO PARTIDOR DO JUÍZO. SENTENÇA ANULAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. INDEFERIMENTO LIMINAR. ACÓRDÃO EMBARGADO 
ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação de inventário. Na sentença, atribuiu-se aos 
herdeiros os respectivos quinhões dos bens deixados pela falecida facultando a 
realização de sobrepartilha após o resultado do julgamento da apelação em 
processamento. No Tribunal a quo, a sentença foi anulada, sendo determinado ao 
juiz de origem que cumpra o acórdão anterior que determinou a remessa dos autos 
ao partidor do juízo antes de sentenciar o feito. Esta Corte não conheceu do recurso 
especial pela intempestividade. A Terceira Turma negou provimento ao agravo 
interno. Os embargos de divergência em agravo em recurso especial foram 
indeferidos liminarmente.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que 
a divergência exige a comprovação por meio do cotejo analítico entre os acórdãos, 
que demonstre a adequada identidade ou similitude suficiente das situações fáticas e 
jurídicas que obtiveram conclusões diversas, de forma clara e precisa, apontando de 
forma inequívoca as circunstâncias que demonstram a divergência no ponto 
guerreado, nos termos do art. 1.043, § 4º, do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do RISTJ, 
não servido o recurso ao mero rejulgamento. (AgInt nos EAREsp n. 297.377/RJ, 
relator Ministro Jorge Mussi, Corte Especial, DJe 17/4/2018.)

III - O entendimento firmado pelo acórdão embargado encontra-se em 
consonância com a jurisprudência mais recente da Corte Especial que, por 
ocasião do julgamento do AgInt no AREsp 1.481.810/SP, tornou pacífica a 
aplicação do entendimento fixado no julgamento do REsp n 1.813.684-SP, no 
sentido de que a falta de comprovação prévia da tempestividade do recurso, em 
razão de todo e qualquer feriado ou recesso forense local, configura vício 
insanável, de modo que não pode ser feita posteriormente no agravo interno, à 
exceção do feriado da segunda-feira de carnaval, no caso de recursos 
interpostos até 18/11/2019, consoante decidido na Questão de Ordem no REsp 
1.813.684-SP. Confiram-se: (REsp 1.813.684/SP, relator Ministro Raul Araújo, 
relator p/ acórdão Ministro Luis Felipe S alomão, Corte Especial, julgado em 
2/10/2019, DJe 18/11/2019 e QO no REsp 1.813.684/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Corte Especial, julgado em 3/2/2020, DJe 28/2/2020.)

IV - A embargante também não comprovou, na interposição do recurso 
especial, a ocorrência de feriado local no dia 19/4/2019 ou que a certidão de fls. 
2.695e era equivocada, o que impossibilitou o conhecimento do recurso interposto. 
Portanto, o prazo recursal de 15 dias úteis (art. 994, VI e VIII, c/c os arts. 1.003, § 
5º, 1.029, 1.042, caput, e 219, caput, todos do CPC) terminou em 23.4.2019, ficando 
evidente a intempestividade do recurso.

V - Agravo interno improvido. (AgInt nos EAREsp n. 1.797.510/SP, relator 
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Ministro Francisco Falcão, Corte Especial, julgado em 27/9/2022, DJe de 3/10/2022, 
destaquei.)

 

Ademais, é sólido o entendimento desta Corte de que o dia de Corpus 

Christi não é feriado nacional, devendo a parte comprovar nos autos, no ato de 

interposição do recurso e por meio de documento idôneo, a suspensão do 

expediente forense no tribunal local. 

Nesse sentido: AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.988.359/MT, relator 

Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 

26/10/2022; AgInt no AREsp n. 2.079.128/SP, relator Ministro Ricardo Villas 

Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 17/10/2022; AgInt 

no AREsp n. 2.057.713/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado 

em 3/10/2022, DJe de 6/10/2022; e AgInt no AREsp n. 1.346.027/SP, relator 

Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 8/9/2022. 

Portanto, considerando que a parte agravante não apresentou, no ato de 

interposição do agravo em recurso especial, documento válido que comprovasse a 

suspensão do prazo processual, é de rigor a manutenção da decisão que não 

conheceu do recurso por  intempestividade.

Saliente-se que, não obstante a atual jurisprudência da Corte Especial do 

STJ considerar como justa causa para a mitigação da interposição intempestiva do 

recurso "a falha induzida por informação equivocada prestada por sistema 

eletrônico de tribunal" (EAREsp n. 1.759.860/PI, relatora Ministra Laurita Vaz, 

Corte Especial, julgado em 16/3/2022, DJe de 21/3/2022), manifesta a necessidade 

de provas idôneas aptas a comprovar a alegada informação equivocada prestada 

pelo sistema do Tribunal de origem.

Nesse sentido:
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AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
INTEMPESTIVIDADE. APELO NOBRE. PANDEMIA DA COVID-19. 
SUSPENSÃO DOS PRAZOS. RESOLUÇÕES DO CNJ NºS 313, 314 E 318/2020. 
TRIBUNAL DE ORIGEM. EXPEDIENTE FORENSE. SUSPENSÃO. 
COMPROVAÇÃO. ATO DA INTERPOSIÇÃO. NECESSIDADE. SISTEMA 
ELETRÔNICO. ERRO NO PRAZO. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. JUNTADA 
POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. NÃO 
CONHECIMENTO.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

2. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 (quinze) 
dias, nos termos dos arts. 1.003, § 5º, e 219 do Código de Processo Civil de 2015.

3. Eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de feriado local 
ou a suspensão do expediente forense deve ser colacionado aos autos no momento 
de sua interposição, para fins de aferição da tempestividade do recurso, a teor do que 
dispõe o art. 1.003, § 6º, do Código de Processo Civil de 2015. Precedente da Corte 
Especial.

4. Em virtude da pandemia do novo coronavírus (Covid-19), o Conselho 
Nacional de Justiça editou a Resolução nº 313, de 19/3/2020, que determinou a 
suspensão dos prazos processuais, a partir de sua publicação até o dia 30/4/2020, 
voltando a correr no dia 4/5/2020.

5. A Resolução CNJ nº 318, de 7/5/2020, prorrogou a vigência das Resoluções 
nºs 313 e 314 até o dia 31 de maio de 2020, mantendo a fluência dos prazos desde 
4/5/2020 e permitindo a suspensão, caso autoridade estadual determinasse medidas 
restritivas ( lockdown ), ou a pedido do próprio Tribunal, suspensão que seria válida 
somente para aquela unidade da federação.

6. Na hipótese, o recorrente não comprovou, no ato de interposição do recurso 
especial, que houve determinação local de prorrogação da suspensão dos prazos 
além do período previsto nas resoluções do CNJ.

7. Não se aplica a modulação de efeitos adotada no REsp nº 1.813.684/SP aos 
recursos interpostos após a data da publicação do acórdão, ocorrida em 18/11/2019.

8. O erro de indicação do prazo recursal no sistema eletrônico do tribunal de 
origem deve ser devidamente comprovado para que configure justa causa capaz de 
afastar a intempestividade do recurso, o que não ocorreu no caso dos  autos.

9. Não é possível a juntada posterior do documento que corrigiria a 
irregularidade, ante a ocorrência da preclusão consumativa. 10. Agravo interno não 
provido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.034.914/PR, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 5/12/2022, DJe de 9/12/2022.)
 

Apesar do posto, o print colacionado no presente recurso nem sequer 

indica o número do processo, sendo inviável utilizá-lo para atestar que existiu 

informação que poderia levar à contagem equivocada do prazo. Sendo assim, não 

ficou comprovado erro de indicação do prazo recursal ou justa causa aptos a 

mitigar a intempestividade recursal, que deve ser mantida. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.495.948 / PE
Número Registro: 2023/0352711-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00129373920228172001 129373920228172001

Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGETICA DE PERNAMBUCO
ADVOGADO : DIOGO DANTAS DE MORAES FURTADO - PE033668
AGRAVADO : ENOQUE DE ANDRADE SILVA 00572397119
OUTRO 
NOME

:
ENOQUE DE ANDRADE SILVA 00572397119 (MARCENARIA IPUBI)

ADVOGADO : JOSE IZIDIO DE CARVALHO NETO - PE041213

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGETICA DE PERNAMBUCO
ADVOGADO : DIOGO DANTAS DE MORAES FURTADO - PE033668
AGRAVADO : ENOQUE DE ANDRADE SILVA 00572397119
AGRAVADO : ENOQUE DE ANDRADE SILVA 00572397119 (MARCENARIA IPUBI)
ADVOGADO : JOSE IZIDIO DE CARVALHO NETO - PE041213

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
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Brasília, 30 de abril de 2024
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